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Questão obrigatória (6,0 pontos)

Questão 1. Robson, policial civil, foi preso em flagrante delito pelo crime de concussão por policiais da corregedoria da polícia. Tudo começou dois dias antes, quando Robson exigiu de Marcelo, vulgo “pé de fumo”, a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), para que este não forjasse contra ele um flagrante de tráfico de drogas. Amedrontado, Marcelo procurou a corregedoria da polícia. Foi orientado a arrumar o dinheiro, tirar cópia das notas e marcar o local para a entrega de dinheiro. Assim foi feito e, logo após receber o dinheiro, o policial Robson foi preso em flagrante, sendo localizadas em seu poder as notas de dinheiro. Ao receber a comunicação do flagrante, o juiz converteu a prisão em flagrante em prisão preventiva, sob o fundamento de que o flagrante estava formalmente em ordem e de que havia risco de morte para a vítima, pois policiais andam armados e, neste caso, poderia se supor que ele tentaria matar a vítima antes de suas declarações em juízo. Houve oferecimento de denúncia e o processo teve o seu segmento normal. No curso da instrução, depois que foi ouvida a vítima, e tendo sido designada outra audiência, para oitiva de testemunha de defesa que não havia comparecido, o juiz revogou a prisão preventiva, sob o fundamento de que ela não mais era necessária. Diante disso, indaga-se: a) Agiu corretamente o Juiz ao considerar o flagrante formalmente em ordem? b) Agiu corretamente o juiz ao fundamentar a necessidade da prisão por conveniência da instrução criminal? c) Agiu corretamente o juiz ao revogar a prisão preventiva? Justificar as respostas e dar o fundamento legal.
Modelos de respostas:

a) O juiz agiu equivocadamente. Deveria ter relaxado a prisão em flagrante (CPP, art. 310, caput, I), por ser ilegal uma vez que no momento da prisão não havia situação de flagrante. O crime de concussão se consuma no momento em que o funcionário público exige a vantagem e não quando ele recebe a vantagem. Assim, dois dias após tal exigência, não havia mais qualquer das situações de flagrante do art. 302. (vale 2,0 pontos; sem o fundamento legal, 1,5).
b) Não agiu corretamente o juiz. As situações de periculum libertatis devem ser fundamentadas em fatos concretos, não podendo decorrer de mera suspeita ou temor. A decisão não indicou qualquer elemento de prova que indicasse o efetivo risco à vítima. (vale 2,0 pontos). Caso o aluno afirme que não agiu corretamente, porque teria que fundamentar que não caberiam outras medias cautelares diversas da prisão preventiva (CPP, art. 282, § 6) (vale 1,5 ponto; sem o fundamento legal vale 1,0).
c) Sim. Se a prisão foi decretada por conveniência da instrução criminal para assegurar a oitiva da vítima, no momento em que esta é ouvida, a prisão deixa de ser necessária, desaparecendo o seu fundamento. Neste momento o juiz deve revogá-la, nos termos do art. 316 do CPP. (vale 2,0 pontos; sem o fundamento legal, 1,5).
Questões facultativas (responder somente 1 questão – 4,0 pontos)

Questão 2. O juiz pode decretar a prisão preventiva de acusado, havendo fortes elementos de que o crime foi praticado mediante coação moral irresistível? Justificar a respostas e dar o fundamento legal.
Modelos de respostas: A resposta é negativa. É pressuposto para a decretação da prisão preventiva que haja fumus comissi delicti. Se o fato foi praticado mediante coação moral irresistível, não há crime e, logo, a prisão não pode ser decretada (vale 2,0 pontos). No caso, é pressuposto negativo que o fato não tenha sido praticado em hipótese de excludente de ilicitude (CPP, art. 314) e, por analogia, de excludente de culpabilidade. A coação moral irresistível é hipótese de excludente de culpabilidade. Logo, o juiz não pode decretar a prisão preventiva em tal situação (vale mais 2,0 pontos).
Questão 3. Um juiz que seja irmão do acusado poderá atuar no processo? Em caso de resposta negativa, qual a consequência de sua atuação ilegal? Justificar as respostas e dar o fundamento legal.
Modelos de respostas:
3 – Primeira parte. A resposta é negativa. Se o juiz é irmão de uma das partes, ele estará impedido de atuar no processo, nos termos do inciso IV do art. 252 do CPP (vale 2,0 pontos. Sem o fundamento legal, vale 1.0). 

3 – Segunda parte. No caso de atos praticados por juiz impedido, a ele deverá ser aplicar a mesma consequência do ato praticado por juiz suspeito, por força da norma de extensão do art. 112 do CPP. Consequentemente, o ato processual praticado por juiz impedido será absolutamente nulo (CPP, art. 564, inciso I). (vale 2,0 pontos. Sem o fundamento legal, vale 1.0).
